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GRUPO IGRUPO IGRUPO IGRUPO I

Senhor(a) Candidato(a), observe as seguintes ORIENTAÇÕES:

1. Os celulares devem ser mantidos, absolutamente, desligados durante todo o tempo de prova e serão
recolhidos pelos fiscais.

2. Quando autorizado, verifique, atentamente, este CADERNO DE PROVA SUBJETIVA, que
deve conter as questões formuladas com elementos para subsidiar a elaboração das respostas.
Constatando qualquer anormalidade, como página sem impressão ou repetida, ausência de página ou,
ainda, impressão defeituosa, solicite imediatamente sua substituição.

3. A prova tem duração de 5 (cinco) horas, incluindo o tempo para preenchimento do Caderno de
Respostas.

4. É permitida consulta a diplomas normativos, desde que os textos estejam desacompanhados de
comentários, exposição de motivos, transcrições jurisprudenciais ou de súmulas, ou anotações de
qualquer natureza, vedando-se a consulta a textos doutrinários.

5. Durante a prova, o candidato não deve se comunicar com outros candidatos, por qualquer meio,
escrito ou oral. Igualmente, não deve se comunicar, por qualquer meio, com pessoas ou sistemas de
informática situados fora do recinto da prova.

6. Durante a prova, o candidato não deve se levantar. Em caso de alguma necessidade, solicitar
orientação ao fiscal de sala mais próximo. É permitida, com autorização, a ida ao banheiro.

7. É obrigatória a permanência do candidato na sala em que estiver realizando a prova por, no
mínimo, 1 (uma) hora.

8. O candidato poderá retirar-se do local de prova portando este Caderno de Questões e o Rascunho
das Respostas, após o decurso de 4h do início da prova.

9. O descumprimento destas instruções ou das constantes no Caderno de Respostas poderá acarretar
em anulação da prova do candidato e em medidas legais cabíveis.

Nome: Data:

29/06/2013
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VALOR TOTAL: 100 PONTOS

1ª PARTE: QUESTÕES DISCURSIVAS (35 PONTOS)

1.a. Discorra, de forma sucinta, sobre a doutrina do “erro de compreensão culturalmente
condicionado”, idealizada por Eugenio Raul Zaffaroni. (5 pontos)

1.b. Qual a natureza jurídica da inexigibilidade de conduta diversa? Identifique, tanto no Código
Penal comum como no Código Penal Militar, as hipóteses em que ela está prevista. (5 pontos)

1.c. De forma sucinta, explique o que é “cláusula de consciência” ou “consciência dissidente”,
identificando relações com o direito penal militar. (5 pontos)

1.d. Sob a ótica atual do Superior Tribunal Militar e do Supremo Tribunal Federal, discorra sobre o
crime militar do art. 290 do CPM abrangendo, de forma sucinta, os seguintes aspectos: a)
aplicação do princípio da insignificância e incidência da Lei 11.343/2006; b) criminalização do
porte de clorofórmio e de cola de sapateiro. (5 pontos)

1.e. Discorra, de forma sucinta, sobre o que seriam os “bandos militares” e sua aplicação no
direito penal militar brasileiro. (5 pontos)

1.f. Discorra, de forma sucinta, sobre a figura dos “cabeças”: a) identificando qual a natureza dos
crimes que a admitem, quem pode ser cabeça e quais as hipóteses de sua ocorrência no Código
Penal Militar; b) analisando o tratamento mais severo dispensado aos cabeças e a posição da
doutrina sobre o tema.  (10 pontos)

2ª PARTE: ELABORAÇÃO DE DENÚNCIA E/OU OUTRAS MANIFESTAÇÕES (65
PONTOS)

2.a. Em data de 20 de outubro de 2012, por volta das 20:00h, o Oficial de Dia ao Segundo Centro
Integrado de Defesa Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – CINDACTA II foi chamado às pressas no
alojamento dos Suboficiais e Sargentos do CINDACTA, sito no bairro Bacacheri, em Curitiba – PR.
No local fora informado pelo pessoal da Guarda que o Suboficial FAB MIRONGA se encontrava
em violenta discussão com o Sargento FAB TAINHA, sendo que MIRONGA portava uma pistola
marca TAURUS, modelo PT 24/7 G2, calibre .40, com capacidade para 15 + 1 cartuchos. A arma
estava integralmente municiada, sendo que MIRONGA tinha um carregador sobressalente nas
mesmas condições.

O Tenente ESCOVINHA, Oficial de Dia, chegou ao local acompanhado de uma guarnição
da Polícia da Aeronáutica, integrada pelo Cabo COSME e pelos Soldados PLATÃO E QUINDIM,
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efetuando a apreensão tanto do armamento como da munição.O material apreendido ficou sob a
guarda do Setor de Material Bélico do Batalhão de Infantaria – BINFA, depois de ter sido
examinado e constatada sua eficiência e aptidão para tiro. Por ocasião desta análise inicial,
verificou-se que a arma, em que pese estar com o número parcialmente lixado, possuía um brasão
que também fora alvo de uma lixação imperfeita. Uma perícia mais detalhada permitiu recuperar o
número da pistola e identificar o brasão como sendo da Polícia Militar do Ceará. Ao entrarem em
contato com aquela corporação da PM, foi informado que a pistola e o carregador extra eram
produtos de furto ocorrido em 15 de março de 2010, no almoxarifado do 5º Batalhão Policial Militar
da PMCE, sediado em Fortaleza, sendo que o inquérito policial militar instaurado a respeito havia
sido arquivado ante a ausência de autoria do furto do armamento e munição.

O Suboficial MIRONGA, ao ser abordado pela guarnição de serviço, ficou extremamente
irritado, desferindo violento empurrão no Oficial de Dia, que desequilibrado caiu ao chão enquanto
MIRONGA gritava que nele ninguém colocaria a mão. O motivo da discussão com o Sargento
TAINHA seria o fato deste namorar com sua filha (do suboficial) RAPUNZEL, de 15 anos; a
adolescente passou a ir mal nos estudos, inclusive com suspeita de uso de drogas, que seriam
fornecidas pelo Sargento TAINHA.

Em face da alegação do Suboficial MIRONGA, o Oficial de Dia resolveu proceder uma
revista no armário pessoal que o graduado tinha no interior do alojamento, ocasião em que foi
encontrado, em um dos bolsos de uma calça de propriedade de TAINHA, e que se encontrava no
interior do armário, um envólucro de plástico contendo cerca de 10 (dez) gramas de uma erva que
submetida a exame preliminar constatou-se tratar de maconha. A droga foi apreendida, tendo o
Oficial de Dia tomado a cautela de filmar toda a operação, identificando a inspeção no armário e a
apreensão da droga. Também foi apreendido, no armário de TAINHA, uma pistola marca
TAURUS, modelo PT 57 S AMF, calibre 7,65mm, número de série M37321, com carregador, e
mais 29 (vinte e nove) cartuchos marca CBC - 7,65mm Browning. O armamento e munição
encontrados no armário de TAINHA foram apreendidos e examinados, ficando igualmente sob a
guarda do Setor de Material Bélico do Batalhão de Infantaria.

Verificou-se ainda, que o Sargento TAINHA não possuía registro e muito menos porte de
arma, sendo certo que a arma apreendida em poder do militar sequer estava registrada no Sistema
Nacional de Armas, como informou a autoridade de Polícia Federal ao ser consultada. TAINHA
alegou que recebera a pistola de presente de seu falecido pai, estando com ela desde o ano de 2005.

Por sua vez, ao ser questionado sobre a origem do armamento e munição apreendidos
consigo, o Suboficial MIRONGA alegou desconhecer sua procedência ilícita, informando que os
havia comprado em Natal/RN, ao preço de R$ 500,00 (quinhentos reais) de um amigo militar  e que
pretendia regularizar a situação da pistola.

O Suboficial MIRONGA e o Sargento TAINHA receberam voz de prisão.

Enquanto aguardava a lavratura do flagrante, MIRONGA, que portava um celular, efetuou
uma ligação para sua filha RAPUNZEL, informando da prisão, e a adolescente por sua vez ligou
para seu tio paterno DUREZA, que era Sargento da Polícia Militar do Rio de Janeiro e que se
encontrava fazendo parte da Força Nacional de Segurança Pública – FNSP, que havia sido solicitada
pelo Governo do Estado do Paraná para atuar na fronteira com o Paraguai e Argentina, visando
coibir o tráfico internacional de drogas e armas. No dia dos fatos, a Força Nacional de Segurança
Pública se encontrava realizando exercício conjunto de policiamento rádio motorizado com efetivos
da Polícia Militar do Paraná.

Por volta das 21:00h do mesmo dia, chegou ao CINDACTA II a viatura da FNSP cuja
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equipe era comandada pelo Sargento PM DUREZA, que de imediato se dirigiu até a sala onde
estava sendo lavrado o flagrante, alegando o direito constitucional do preso em ter acesso à pessoa
da família. O Sargento DUREZA, pertencente à Polícia Militar do Rio de Janeiro – PMRJ, passou
então a discutir com o Tenente ESCOVINHA, alegando que não era caso de flagrante já que os
empurrões dados por seu irmão não causaram nenhum ferimento no oficial. Quanto ao armamento e
munição apreendidos, afirmou acreditar piamente que o irmão desconhecia a procedência ilícita da
arma. Disse também que bastaria que o tenente comunicasse o fato ao Comandante, sem
necessidade de prendê-lo, ocasião em que foi mandado se enquadrar e permanecer calado. Irritado, o
Sargento PMRJ DUREZA disse que não reconhecia a autoridade do Oficial da FAB, passando a
dirigir impropérios para o Tenente ESCOVINHA, chamando-o aos gritos de “tenentinho de meia
tigela”, “puxa – saco do Comandante”, “frouxo” e “cabeça de bagre”, alegando ainda que “o Oficial
de Dia não era homem”. Dureza igualmente recebeu voz de prisão após ser contido pelos militares
da Polícia da Aeronáutica, auxiliados por um dos integrantes da guarnição FNSP, o Cabo
DURINDANA, da PM de Sergipe.

Os demais integrantes da FNSP - os Soldados ZERO e BATALHA da Polícia Militar do Rio
Grande do Sul - que até então não haviam se envolvido na contenda, passaram a discutir com o
Cabo PMSE DURINDANA, por entenderem que o mesmo não deveria ter auxiliado os militares da
Aeronáutica a conterem o Sargento DUREZA,  visto serem todos policiais militares e como tal
deveriam se proteger uns aos outros. Como a discussão evoluiu, DURINDANA, sentindo-se acuado
pelos colegas de farda, sacou de sua pistola .40, necandi animus, disparando em direção aos dois
PM do Rio Grande do Sul, atingindo ZERO no peito, o qual sofreu ferimentos graves vindo a ser
hospitalizado. Um segundo disparo, dirigido ao Soldado BATALHA, desviando-se do alvo inicial,
culminou por atingir na cabeça o civil FRACOLINO - o perito policial que fora chamado para
realizar o exame de constatação na droga apreendida, matando-o instantaneamente. Com a chegada
do Pelotão de Operações Especiais da Aeronáutica, chamado pelo pessoal da Guarda, e também
com a chegada do próprio Comandante do CINDACTA II, a situação foi controlada, com a prisão
em flagrante de todos os envolvidos. A autoridade judiciária, entendendo que o auto de prisão em
flagrante não havia seguido as formalidades constitucionais, relaxou as prisões, colocando todos em
liberdade.

ABERTA  VISTA  O(A) CANDIDATO(A), PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA MILITAR
JUNTO AO JUÍZO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR, FORMULE
DENÚNCIA, OBSERVANDO OS REQUISITOS DO ART. 77, DO CPPM (SERÃO
CONSIDERADAS SUPRIDAS AS ALÍNEAS 'B', 'D' E 'H' COM A SIMPLES MENÇÃO
DOS NOMES CITADOS NO RELATO). FORMULE IGUALMENTE A NECESSÁRIA
COTA NOS AUTOS, REQUERENDO O QUE ENTENDER DE DIREITO. (45 PONTOS)

2.b. O Soldado DENTINHO, nascido aos 20 de janeiro de 1987, incorporou no 3º Grupo de
Artilharia de Campanha Alto Propulsado – 3º GAC AP, em Santa Maria – RS, para prestar o
serviço militar obrigatório em 1º de março de 2006.  No dia 07 de julho de 2006, tendo
completado os dias de ausência injustificada previstos em lei, consumou o crime de deserção e foi
imediatamente excluído do serviço ativo a partir daquela data. Em 10 de fevereiro de 2007, o
desertor apresentou-se voluntariamente, ocasião em que foi preso e, submetido a exame de saúde,
julgado apto para o serviço do Exército, razão pela qual foi reincluído na Organização Militar de
origem. Tendo sido denunciado pelo Ministério Público Militar, como incurso no art. 187 do CPM,
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a denúncia foi recebida no dia 25 de fevereiro de 2007, instaurando-se o processo penal militar de
nº 001-2007.

Após ser interrogado em data de 10 de março de 2007, foi concedida liberdade provisória
ao acusado DENTINHO, razão pela qual, estando respondendo ao processo em liberdade, o mesmo
retornou às suas atividades normais. Todavia, no dia 10 de agosto de 2007, DENTINHO faltou à
formatura das 08:00h (início do expediente), não mais retornando ao quartel, e desta forma,
decorrido o prazo de graça, foi lavrado novo Termo de Deserção pela autoridade militar. Constou
destes novos autos de Instrução Provisória de Deserção – IPD, que o Soldado DENTINHO faltou ao
quartel desde o início do expediente na data de 10 de agosto de 2007, e que, exatamente a zero hora
do dia 18 de agosto do mesmo ano completou os 08 (oito) dias de ausência sem licença previstos
em lei, para que consumasse o crime de deserção, como se vê do respectivo Termo. Em decorrência
da nova deserção, DENTINHO foi novamente excluído da Organização Militar a partir de 18 de
agosto de 2007.

A autoridade militar enviou a Instrução Provisória de Deserção – IPD para a Auditoria, onde
a mesma foi autuada sob número 38-2007. Dado vista da IPD ao MPM, seu representante à época
postulou para que permanecessem os autos em cartório, até captura ou apresentação voluntária do
desertor.

Em face da segunda deserção, o Conselho de Justiça Permanente para o Exército determinou
a suspensão do processo nº 001 – 2007, porque o acusado perdera o status de militar, o qual
constitui condição de prosseguibilidade para o processo de acordo com a jurisprudência do Superior
Tribunal Militar.

No dia 20 de setembro de 2012, o desertor foi capturado trabalhando de vigia em um
Supermercado na cidade de Belém – PA. Recambiado para Santa Maria – RS, foi submetido a
exame de saúde, julgado apto para o serviço do Exército e reincluído no efetivo do 3º GAC AP. Por
ocasião de sua prisão, a autoridade militar procedeu à oitiva do desertor acerca dos motivos do
crime, tendo este informado que desertara para cuidar de sua companheira que estava grávida à
época, e que agora possuía 02 (dois) filhos menores, cujas certidões de nascimento foram juntadas
aos autos da IPD 38-2007 e também do processo 001-2007.

Em 1º de outubro de 2012, o Juiz – Auditor mandou dar vista dos autos do processo 001-
2007 e da IPD 38-2007 para o Ministério Público Militar.

O(A) CANDIDATO(A), NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE DO MPM,
MANIFESTE-SE AO JUÍZO COMPETENTE, ADOTANDO AS PROVIDÊNCIAS
NECESSÁRIAS E REQUERENDO O QUE ENTENDER CABÍVEL. (20 PONTOS)
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